MOÇÃO Nº  41,  DE 2005

O Ministério Público Federal, através da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, lançou em setembro de 2004 a cartilha “O acesso de alunos  com deficiência às escolas e classes comuns da rede regular”, documento que interpreta a legislação referente ao atendimento educacional da pessoa deficiente.

Apesar de ser uma orientação, não se constituindo numa norma a ser cumprida, como tem sua procedência no Ministério Público, torna-se referência no procedimento a ser adotado com relação aos deficientes nas escolas.

A cartilha, com toda a boa intenção e o profissionalismo que norteia a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, é um documento importante para o melhor atendimento ao deficiente mas incorre, porém, num erro gravíssimo: o de não ter ouvido as entidades que historicamente são especialistas na educação e no trato da pessoa deficiente, as APAEs.

Um dos procedimentos apontados pela cartilha, com base na legislação, é o encaminhamento das crianças excepcionais ás escolas e classes da rede regular de educação. Nesse sentido, a preocupação das APAEs é que as suas funções vão se esvaziando e a experiência adquirida nestes mais de 50 anos de trabalho se percam em meio às interpretações e decisões de pessoas que não vivenciaram por um longo tempo e diretamente o problema dos excepcionais. Demais disso, será que a rede pública regular, com todos os problemas que já tem, estaria preparada para receber estes alunos especiais?

Assim sendo, e considerando que todos os procedimentos que envolvam a pessoa deficiente devam buscar a experiência e o apoio das APAEs, entidades de referência nesse sentido, apresentamos esta Moção na expectativa de que terá a melhor acolhida por parte dos Pares da Assembléia Legislativa.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu protesto e repúdio à iniciativa do Ministério Público Federal que, através da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, elaborou e distribuiu a cartilha “O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede regular”, sem que fossem ouvidas as Associações de Pais e Amigos do Excepcional – APAEs, inclusive a APAE de Cordeirópolis/SP., entidades que são referência na educação e trato da pessoa deficiente. Apela, ainda, para que esse procedimento seja revisto e que todas as iniciativas e decisões que envolvam educação e tratamento dos excepcionais possam contar com o profissionalismo e a experiência dos trabalhadores das APAEs.

Sala das Sessões, em 19/5/2005

a)  Aldo Demarchi 
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